SEMINÁRIO INTERNACIONAL "A REVITALIZAÇÃO DO MUNDO RURAL E O ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO"

Lisboa, 15 de Maio de 1997
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

"Desejo, em primeiro lugar, agradecer o convite que me foi dirigido para participar neste Seminário, promovido pelo Centro de Estudos para o Desenvolvimento Regional e Local.

Faço-o com muito gosto, por um lado porque o tema que me é proposto marca significativamente a Região, a cujo Governo próprio presido, e por outro, porque é mais uma oportunidade para partilhar, com pessoas tão qualificadas e de formação tão diversa, a experiência açoriana.

1- Um quadro de referência

A Região Autónoma dos Açores é uma das regiões do País que, até hoje, vem evidenciando, no quadro da União Europeia, maiores assimetrias em termos de desenvolvimento.

Estas assimetrias podem ser identificadas numa dupla perspectiva. A nível do bem-estar e do rendimento real dos particulares e famílias e a nível da repartição espacial das actividades e da população.

É a inter-relação entre estes dois tipos de diferenciação espacial identificada em regiões com características idênticas à nossa, que contribui para o seu agravamento.

A avaliação dos laços de casualidade e retroacção entre os movimentos e a distribuição dos factores de produção (trabalho e capital) e a evolução do rendimento per capita, constituem os grandes desafios com que nos confrontamos nos Açores e que levam a que as políticas de redistribuição das actividades económicas se justifiquem designadamente por permitirem a correcção das desigualdades entre os rendimentos per capita.

Por outro lado, a redução das disparidades regionais exíge que as regiões se ajustem rápida e constantemente às condições da sua envolvente global, com particular destaque para a evolução das condições de procura.

Os entraves existentes no que respeita à mobilidade dos factores de produção, afectam significativamente a Região Autónoma dos Açores, seja no que concerne ao trabalho, seja no que se refere ao capital.

Quanto ao trabalho, a sua mobilidade é afectada, em termos de custos, não só pela distância geográfica a que a Região se encontra, mas também pelo isolamento psicológica e cultural, associado a rupturas no relacionamento social e a problemas de risco, estes quase sempre em função da idade.

No que respeita à mobilidade do capital, este desloca-se em função do rendimento que perspectiva gerar.

No interior de um sistema sem fronteiras, que hoje podemos consubstanciar na UE, a mobilidade real do capital depende fortemente dos custos de informação. Os investidores tendem normalmente a favorecer destinos conhecidos e próximos. O impacto da distância reflete-se com grande evidência nos investimentos directos, que exigem o exercício simultâneo de funções de direcção e gestão.

Por outro lado, somos também penalizados no que concerne à difusão espacial das técnicas e das ideias.

Estes factores são sensíveis à distância geográfica e às barreiras culturais pois, as ideias, as técnicas e os conhecimentos têm de ser assinalados antes de se transformarem em produção efectiva.

É pois neste sentido que podemos constatar que a distância opõe uma forte barreira à integração dos mercados e à atenuação das disparidades regionais essencialmente porque:

- gera custos que limitam o movimento centrípeto dos factores, e

- torna mais difícil a difusão de técnicas e ideias.

Além disso, a Região Autónoma dos Açores é também afectada por um conjunto de condicionantes que poderão se designados por "forças de divergência" (Mário Polèse) e que se manifestam nas regiões caracterizadas por um êxodo constante dos factores de produção contribuindo para o seu despovoamento e para a sua perifericidade.

Nesse quadro, e relativamente às regiões centrais, podemos sistematizar essas forças como evidenciando:

- um mercado local muito limitado e uma localização excêntrica relativamente ao mercado nacional,

- uma taxa de desemprego ou sub-emprego elevada e baixos rendimentos por trabalhador,

- uma mão-de-obra pouco qualificada e diversificada,

- uma estrutura económica muito especializada, explorando recursos naturais e assente na utilização de mão-de-obra barata,

- um excessivo peso relativo do investimento público, e

- uma estrutura empresarial pouco dinâmica e evidenciando incapacidade para endogenizar a riqueza acumulada.

2 - A Situação Real

A localização e as características geográficas do Arquipélago dos Açores marcam decisivamente o seu potencial económico e a competitividade da sua economia face ao exterior. Com efeito a descontinuidade do território (9 ilhas ocupando uma área de 2,3 mil quilómetros quadrados, espalhadas por uma área oceânica de 66 000 quilómetros quadrados) traduz-se em importantes sobrecustos de transporte com reflexo na competitividade da economia em mercado aberto.

As características insulares do território condicionam, por outro lado, o desenvolvimento de um mercado interno minimamente integrado, que viabilizasse o aproveitamento de economias de escala e a consequente redução dos custos de produção. Deste modo, não existe verdadeiramente um mercado açoriano, mas sim a justaposição de nove pequenos mercados - tantos quantas as ilhas que compõem o Arquipélago - envoltos num quadro jurídico comum.

Finalmente, a distância em relação aos grandes mercados consumidores marca o cariz de região ultraperiférica que se atribui à economia açoriana e que foi reconhecida pela União Europeia, a qual desenvolveu o conceito de ultraperificidade para qualificar as regiões com determinadas características comuns (insularidade ou quase insularidade, afastamento do território comunitário, PIB inferior a metade da média europeia) tendo como objectivo encontrar uma resposta comum e corrente às suas necessidades, de modo a permitir a participação plena destas regiões no mercado único e na União Europeia.

No contexto das dificuldades referidas no capítulo anterior, a análise do crescimento da economia açoriana ao longo da última década revela uma dificuldade estrutural em acompanhar o ritmo de crescimento do conjunto do país. Com efeito, a análise comparativa das curvas de crescimento e dos níveis de produto per capita dos Açores, do País e da União europeia, permite observar que:

- numa análise retrospectiva de longo prazo se verifica um processo de convergência real entre Portugal e a União Europeia; a taxa média de crescimento de Portugal foi de 2.9% no período 1986/1996, enquanto que o crescimento médio na UE foi de 2.2% no mesmo período; a sustentabilidade desse processo, sem a contribuição dos fundos estruturais, seria provavelmente muito difícil de manter, como o comprova o contributo que os financiamentos europeus têm representado na taxa de crescimento do produto interno bruto do país;

- a economia açoriana não está a acompanhar essa tendência, apesar dos fundos estruturais apresentarem na Região uma capitação superior à que se verifica no Continente (4.25 mil ECU nos Açores face à média de 2.70 mil ECU para o país); no período 1986-95 a taxa média de crescimento dos Açores foi de 1,95%, ou seja cerca de 1 ponto percentual menos que a média do Continente e 0.2 pontos percentuais abaixo da média comunitária.

Tomando o PIB per capita como o indicador de referência para a análise da convergência real, podemos, com efeito, concluir que Portugal apresenta actualmente uma capitação do produto que corresponde a cerca de 70% da média comunitária (medida segundo o critério de paridade do poder de compra) e a cerca de 48% se a comparação se fizer a preços correntes. É importante sublinhar a este respeito que a tendência de longo prazo (calculada a partir do início da década de 80), aponta para a convergência daquele indicador, o qual em 1980 ainda se situava em 54.8% da média comunitária.

O PIB per capita da Região Autónoma dos Açores representa, por sua vez, 71% do PIB per capita médio do país. Consequentemente, o desvio do PIB per capita em relação à média comunitária situa-se actualmente, a preços correntes, na ordem dos 33%, podendo aproximar-se dos 50% na base da paridade do poder de compra.

A situação económica e social da região poderá ser reflectida, em síntese, através dos seguintes indicadores:

- População com uma evolução decrescente, uma baixa densidade populacional e um envelhecimento crescente (embora ainda jovem no contexto português), devido basicamente ao expressivo surto migratório, principalmente nas décadas de 60 e 70.

As tendências mais relevantes a destacar apontam para a diminuição dos saldos fisiológicos e alguma persistência do saldo migratório negativo, ainda que em regressão, o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho e o crescimento da população activa.

- No mercado de emprego constata-se, para além do aumento da taxa de participação dos activos femininos e do crescimento da população activa, uma alteração significativa devido à entrada de activos com formação e expectativas mais elevadas. Registe-se, por outro lado, que o crescimento da produtividade do trabalho (produto por activo) nos Açores, nos últimos anos, não permitiu ir além de cerca de 3/4 da média nacional;

- O nível de desemprego é relativamente baixo, embora ultimamente crescente, sobretudo quando comparado com os níveis médios da União Europeia, atingindo predominantemente jovens e mulheres.

- Quanto à estrutura sectorial do PIB, observou-se, nos últimos anos, uma evolução de acordo com a tendência generalizada das economias em desenvolvimento: diminuição gradual do peso das actividades primárias e crescimento do sector terciário. Verificou-se, igualmente, um aumento relativo do sector secundário. Contudo, não poderá concluir-se pela existência de uma profunda transformação do perfil produtivo da economia açoriana;

- O sector agrícola mantém em actividade uma parte importante do emprego (cerca de 22,5% segundo a definição das Contas Regionais) e representa cerca de 1/5 do PIB. Como condicionante negativa, refira-se a estrutura fundiária com cerca de 95% das explorações agrícolas de carácter familiar e com superfície agrícola média de 5 ha. As  infraestruturas agrícolas essenciais ao desenvolvimento são muito deficientes e a taxa de escolaridade dos agricultores muito fraca. Com um volume superior a 2/3 da produção da agricultura, a pecuária afirma-se como a actividade económica mais representativa;

- O sector das pescas tem uma importância crescente na economia regional. Com numerosas estruturas portuárias, número de pescadores representando 11,4% do total do país, uma frota com 13% do total das embarcações e 9,5% da capacidade a nível nacional; o sector apresenta procura potencial, mas com algumas limitações ao nível dos conhecimentos sobre os stocks de pescado e da operação da frota pesqueira, embora esta tenha conhecido nos últimos anos um esforço de modernização importante;

- O sector industrial, representando 18% do PIB e 23% do emprego é constituído, no essencial, por empresas muito pequenas de carácter artesanal. Cerca de 86% das empresas industriais empregam menos de 5 pessoas. As principais indústrias (alimentação, bebidas e tabaco) permanecem ligadas à transformação dos produtos do sector primário, essencialmente viradas para os mercados externos;

- O sector da construção civil e obras públicas regista um forte impulso nos últimos vinte anos devido ao investimento público, apoiado pelos Fundos Comunitários, em infra-estruturas e equipamentos.

- O sector dos serviços regista um crescimento particularmente significativo, em parte devido à dispersão geográfica das ilhas desempenhando o sector público administrativo papel preponderante, mas com produtividade francamente inferior à média nacional;

- O sector do turismo está em fase de crescimento acentuado mas ainda com reduzida dimensão, revelando expressivas potencialidades;

- Os custos de transportes e de abastecimento são elevados. A ausência de mercados regionais próximos, a exiguidade dos mercados locais e as dificuldades de transporte, nomeadamente entre ilhas, continuam a dificultar o desenvolvimento estrutural da região apesar dos esforços empreendidos em matéria de infra-estruturas com resultados bem evidentes;

- A nível do sector educativo, constata-se uma tendência para o prolongamento dos estudos, evidenciada pela elevação da taxa de escolarização dos grupos etários mais jovens. Verifica-se uma taxa de analfabetismo ainda elevada, uma baixa taxa de escolarização do grupo etário 19-24 anos e uma fraca expressão do ensino técnico profissional, apesar dos progressos indiscutíveis verificados nos últimos anos.

3 - A estratégia do VII Governo Regional

Para os efeitos deste Seminário, entendi mais relevante deixar-vos o diagnóstico de uma realidade insular e ultraperiférica, paradigmática de uma tipificação específica no quadro da U.E..

Na próxima semana, o parlamento açoriano pronunciar-se-á sobre o Plano a Médio Prazo, que define as linhas de orientação estratégica para o próximo quadriénio.

Os três macro-objectivos são os seguintes:

1 - Revitalização do sistema da economia empresarial regional e dinamização de novas formas de participação e parceria pública - privada.

2 - Implementação e promoção dos mecanismos tendentes a melhorarem os níveis de qualidade e quantitativos do mercado de trabalho regional.

3 - Melhoria das condições de acesso aos bens e serviços públicos, imprimindo-lhes uma maior eficácia e promovendo um mais eficiente grau de supletividade.

Atribuímos, por isso, especial ênfase, a quatro vectores do novo rumo da política agora em vigor:

- manter com o Governo da República e com as diferentes instâncias comunitárias um diálogo influente e permanente, por forma a garantir e potenciar todos os meios e instrumentos disponíveis e a informação dos seus  beneficiários nos Açores;

- assegurar os meios financeiros suficientes para garantir o desenvolvimento económico e social da Região;

- agir energicamente  "a montante" da actividade económica, despenalizando os sectores dos transportes e comunicações e no âmbito da fiscalidade ;

- conferir prioridade, na afectação dos recursos financeiros, à qualificação dos recursos humanos, aos investimentos estratégicos e aos reprodutivos, fomentando a cooperação inter-empresarial e o investimento externo nos Açores.

Peço-vos desculpa de me ter alongado excessivamente e agradeço a vossa atenção.

Muito obrigado"
